
  
 
 
 

 
 
 

 
 
 

   Manaus, terça-feira,  23 de dezembro de 2014. Ano II, Edição 261  -   R$ 1,00
 

Poder Legislativo  
 
 

 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 233/2014 – GP/DIAD 
 

DECLARA retificação de aposentadoria, na 
forma que especifica 

 
JOÃO BOSCO GOMES SARAIVA, Presidente da Câmara 

Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o art. 21 do 
Regimento Interno, e 
 

CONSIDERANDO a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Decreto n. 2.742, de 27 de março de 2014; 

CONSIDERANDO os esclarecimentos subscritos pela Diretora-
Presidente em exercício da Manaus Previdência; 

CONSIDERANDO o teor da Decisão n. 1017/2014-TCE- Segunda 
Câmara, de 26 de agosto de 2014, que julgou legal e determinou a 
RETIFICAÇÃO do ato aposentatório, com a inclusão da fundamentação 
do vencimento base do cargo, e 

CONSIDERANDO o disposto na Guia Financeira laborada pela 
Manaus Previdência, e o que mais consta nos autos do Processo n. 
2014/16568/16596/04469, de 14.11.2014, juntado aos 
2014/16568/16596/01612, de 12.05.2014; 
 

RESOLVE: 
                         

I - RETIFICAR, o Ato da Presidência n. 209/2011-GP/DIAD, de 07 
de junho de 2011, publicado no DOM N. 2703, de 08 de junho de 2011, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

II - APOSENTAR, com base nos termos do art. 3º, da Emenda 
Constitucional n.47/2005, c/c o art. 53 B, da Lei Municipal n. 870, de 21  
de julho de 2005, o servidor JOSÉ JURANDIR VIEIRA NEVES, Analista 
Legislativo, Classe D, Referencia III, matricula 0067-9 D, do quadro de 
pessoal da CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS, com os proventos 
mensais no valor de R$ 4.581,47 (quatro mil, quinhentos e oitenta e 
um reais e quarenta e sete centavos), discriminados na seguinte 
forma: 

Referencia Fundamentação Valor 
Vencimento Art. 30 da Lei n. 169, de 13  

de dezembro de 2005, c/c 
Ato da Presidência n. 
037/2011 

R$ 3.215,90 

Adicional por Tempo 
de Serviço (35%) 

Art. 203 da Lei n. 1.118/71 R$ 1.125,57 

FCL-3 (1/5) Art. 22, Inciso I, alínea “g”, 
da Lei n. 169/2005, alterada 
pelas Leis ns. 192/2008, 
223/2009 e 256/2010 

R$ 240,00 

Valor dos Proventos 
Integrais R$ 4.581,47 

 
III - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 

 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 22 de dezembro de 2014. 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 235/2014 – GP/DIAD 
 

JOÃO BOSCO GOMES SARAIVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o art. 21, 
do Regimento Interno; 

 
CONSIDERANDO o feriado natalino, conforme Lei Federal n. 

662, de 06/04/1949, e, ainda, a necessidade de conter despesas com 
bens e serviços, a representar uma economia significativa para o cofre 
municipal;  

 
CONSIDERANDO, ainda, proporcionar aos funcionários públicos 

municipais a disponibilidade de tempo necessário para vivenciar o 
espírito cristão e fraterno das festividades de Natal e de Final de Ano; 
 

R E S O L V E, 
 

I – DECLARAR ponto facultativo neste Poder Legislativo nos dias 
24, 26 e 31 de dezembro de 2014, ressalvadas as atividades 
administrativas essenciais relativas à segurança, guarda e manutenção 
do patrimônio da Câmara e TV Câmara,  as quais serão mantidas 
regularmente. 

 
II – REVOGAM-SE as disposições em contrário 

 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

Manaus, 22 de dezembro de 2014. 
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DESPACHO 
 
Processo: n. 00107/14 
Interessado: Câmara Municipal de Manaus / Empresa Brasileira de 

Telecomunicações S/A - EMBRATEL  
Assunto: Dispensa de Licitação  

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 24, inciso IV, da Lei n.º 

8.666/93, de 21/06/93; 
 
CONSIDERANDO a necessidade da contratação emergencial por 

se tratar de serviços continuados e da impossibilidade momentânea de 
conclusão de Processo Licitatório;  

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo n. 

00107/14; 
 

RESOLVE: 
 

I – DISPENSAR a Licitação para contratar a Empresa Brasileira 
de Telecomunicações S/A - EMBRATEL, no valor  total de      R$ 
103.902,06 (cento e três mil, novecentos e dois reais e seis centavos), para 
Prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC para atender as 
necessidades deste Poder Legislativo, pelo período de 90 (noventa) 
dias, até a conclusão do Processo Licitatório, posto que a suspensão de 
tal serviço implicaria em prejuízo à Administração Pública. 

 
À CONSIDERAÇÃO do Sr. Presidente da Câmara Municipal de 

Manaus, solicitando RATIFICAÇÃO. 
 

Manaus, 22 de dezembro de 2014. 

 
 

Diante do exposto RATIFICO, nos Termos do Art. 26, caput , da 
Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93, atualizada pela Lei n.º 8.883/94, de 
08/06/94, o ato de Dispensa de Licitação. 

 
Manaus, 22 de dezembro de 2014. 

 

 
 

 

 



 

 

 

 


